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Resumo
A Constituição Federal brasileira de 1988 instituiu a saúde como direito de todos e dever do Estado, 
a quem cabe implementar políticas econômicas e sociais que visem à redução de agravos na saúde da 
população. Este artigo apresenta uma reflexão teórica, com apoio na literatura sobre a temática, e tem 
o objetivo de discutir desafios e perspectivas da judicialização do acesso à saúde realizada por pacientes 
com encefalopatia crônica não progressiva em tratamento no Sistema Único de Saúde. No Brasil houve 
aumento exponencial da judicialização na saúde pública devido a fragilidades na administração e na 
distribuição dos serviços oferecidos pelo sistema. A judicialização da saúde por parte de pessoas com 
deficiência, em especial com diagnóstico de encefalopatia crônica não progressiva, é pouco abordada 
no ambiente científico, entretanto compreender as dificuldades enfrentadas por essa população auxilia 
na formulação de políticas públicas.
Palavras-chave: Judicialização da saúde. Encefalopatias. Paralisia cerebral. Direito à saúde. Sistema 
Único de Saúde. Terapia ocupacional.

Resumen
Reflexión sobre la judicialización de la salud en la encefalopatía crónica no progresiva
La Constitución Federal brasileña de 1988 estableció la salud como un derecho de todos y un deber 
del Estado, que es el responsable de implementar las políticas económicas y sociales para reducir los 
problemas de salud en la población. A partir de la literatura sobre el tema, este artículo reflexiona 
teóricamente sobre los desafíos y perspectivas de la judicialización del acceso a la salud realizada por 
pacientes con encefalopatía crónica no progresiva bajo tratamiento en el Sistema Único de Salud. 
Brasil tuvo un incremento de la judicialización en la salud pública debido a las carencias en la adminis-
tración y distribución de los servicios ofrecidos por el sistema. Aunque la judicialización de la salud por 
parte de las personas con discapacidad, principalmente con un diagnóstico de encefalopatía crónica 
no progresiva, es poco tratada en la literatura, comprender las dificultades que enfrenta esta población 
puede ayudar en la formulación de políticas públicas.
Palabras-clave: Judicialización de la salud. Encefalopatías. Parálisis cerebral. Derecho a la salud. 
Sistema Único de Salud. Terapia ocupacional.

Abstract
Reflecting on the judicialization of health in chronic non-progressive encephalopathy
The Brazilian Federal Constitution of 1988 established health as a right of all and a duty of the State, 
which is responsible for implementing economic and social policies aimed at reducing health problems 
in the population. This article presents a theoretical reflection, based on the literature on the subject, 
and aims to discuss the challenges and perspectives of the judicialization of access to health for patients 
with chronic non-progressive encephalopathy undergoing treatment in the Unified Health System. 
The judicialization of public health due to weaknesses in the administration and distribution of the 
services offered by the system grew exponentially in Brazil. The judicialization of health care for people 
with disabilities, especially those diagnosed with chronic non-progressive encephalopathy, is little 
addressed in the scientific environment, but understanding the difficulties faced by this population 
helps in the formulation of public policies.
Keywords: Health’s judicialization. Brain diseases. Cerebral palsy. Right to health. Unified Health System. 
Occupational therapy.
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Antes da criação e implementação do Sistema 
Único de Saúde (SUS), a saúde não era considerada 
um direito universal dos brasileiros, e a atuação do 
estado nesse âmbito limitava-se a ações de com-
bate a endemias ou à oferta de atendimento exclu-
sivamente a cidadãos com vínculo empregatício 
comprovado em carteira de trabalho 1. Esse período 
foi marcado pela divisão desigual da sociedade 
numa estrutura em que os ricos podiam arcar com 
o próprio atendimento de saúde, enquanto os que 
tinham emprego formal acessavam os serviços de 
saúde ofertados pela previdência pública. Já os que 
não tinham vínculo de emprego formal buscavam 
caridade ou programas seletivos de saúde pública 
para eventual atendimento 2.

Em 1988 foi promulgada a 8º Constituição 
Federal (CF) brasileira, nomeando novos parâ-
metros a serem seguidos pelo Estado no escopo 
da saúde pública. A garantia de saúde passa a 
ser compreendida pela inter-relação entre deter-
minantes sociais como alimentação, educação, 
moradia, previdência social, segurança, emprego, 
lazer, entre outros. Para tanto, a CF, em seu 
art. 196, estabeleceu o dever do Estado na formu-
lação de políticas públicas para garantir a provisão 
e a manutenção do acesso à saúde gratuita a todos 
que dela necessitem, sem discriminação:

A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econô-
micas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos e ao acesso universal e igua-
litário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação 3.

Para que esse direito fosse usufruído pelos 
cidadãos, em 1988 foi criado o Sistema Único de 
Saúde, pela CF. A partir de então, toda a população 
brasileira passou a ter acesso aos serviços de saúde 
por meio desse sistema, que é considerado um dos 
maiores e melhores no mundo e presta serviços 
desde atendimento ambulatorial até os mais 
complexos, como cirurgias 4.

O SUS é constituído por serviços e ações admi-
nistradas nos três níveis de governo – municipal, 
estadual e federal – e ainda conta com serviços 
privados para sua complementação. O art. 198 da 
CF declara que o SUS é um conjunto de serviços 
públicos integrados que deve ser organizado de 
maneira hierarquizada e regionalizada por meio de 

três pilares: a descentralização, de forma que cada 
nível de governo tenha sua direção única; atendi-
mento integral; e participação da comunidade 3.

O pleno exercício do SUS se deu após a pro-
mulgação da Lei 8.080/1990, conhecida como 
Lei Orgânica da Saúde, que tem como objetivo 
definir as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, bem como a organização 
e o funcionamento dos serviços 5. Dessa forma, 
o sistema é guiado por princípios doutrinários 
que expressam sua ideologia – universalidade, 
integralidade e equidade – e segue princípios 
organizacionais que determinam seu modo de 
operacionalização: hierarquização, regionalização, 
participação popular e descentralização.

O princípio doutrinário da universalidade 
determina que todos os cidadãos brasileiros, 
sem qualquer tipo de discriminação, têm direito 
a acessar as ações e serviços de saúde. A integrali-
dade apresenta caráter polissêmico, pois considera 
a pessoa em sua totalidade, para que todas as suas 
necessidades sejam sanadas e a oferta de serviços 
de saúde ocorra de maneira contínua e articulada, 
a fim de viabilizar ações de promoção, prevenção, 
tratamento e reabilitação 3.

O princípio da equidade tem como premissa 
reduzir as disparidades sociais presentes no país. 
Para tanto, reconhece as necessidades individuais 
e de grupos sociais minoritários e oferece serviços 
de saúde que possam reduzir injustiças sociais. 
Além do direito universal à saúde, a CF de 1988 traz 
muitas novidades, tais como o Estado democrático 
brasileiro, novos moldes políticos, administrativos 
e institucionais, e direitos sociais 3.

Divididos em três esferas – fundamentais, 
sociais e econômicas –, os direitos sociais têm 
passado por uma expansão, com destaque ao que 
é expresso em relação à saúde como direito salva-
guardado a todo cidadão, sendo dever do Estado 
amparar a todos sem qualquer discriminação. 
Nessa esteira, o SUS é considerado uma vitória 
na história da democracia, visto que assegura 
direitos sociais à população. Contudo, ainda há 
muito a se fazer em sua implementação, pois 
existem fragilidades no sistema que acarretam 
prejuízos à população 6,7.

Nessa lógica, ressalta-se que historicamente 
o SUS é marcado por desafios impostos pelo 
financiamento público necessário para garantir o  
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direito à saúde. A CF de 1988 dispõe que o finan-
ciamento do SUS seria realizado pelo orçamento 
da seguridade social, da União, dos estados, 
do Distrito Federal, dos municípios e de outras 
fontes. Contudo, só no ano 2000, com a Emenda 
Constitucional (EC) 29, foi acordada a obrigação 
das três esferas do governo no financiamento do 
SUS e determinadas as fontes estáveis de financia-
mento, na tentativa de evitar crises 8.

Dessa forma, os estados passaram a ter a obri-
gação de aplicar o mínimo de 12% de sua receita 
de impostos; os municípios, 15%; e a União, 
o valor aplicado no ano anterior com correção 
pela variação nominal do produto interno bruto 
(PIB) 2. Assim, a EC 29/2000 determina o início da 
vinculação orçamentária da saúde, contribuindo 
para o aumento dos recursos aplicados em ações 
e serviços públicos de saúde, que em 2000 cor-
respondiam a 2,9% do PIB e, em 2017, passaram 
para 4,1% do PIB 2

No ano de 2015, a EC 86 determinou a obrigato-
riedade da execução das emendas parlamentares 
individuais e instituiu que os recursos federais 
mínimos para a saúde começariam a ser calcu-
lados com base na receita corrente líquida (RCL) 
da União, começando com 13,2%, em 2016, 
para alcançar 15%, em 2020 9.

Essas alterações foram consequência da vin-
culação das receitas municipais e estaduais, visto 
que anteriormente todos os recursos provinham 
apenas da União. Todavia, o SUS nunca possuiu 
o nível de financiamento compatível com siste-
mas universais, de forma que conseguisse garantir 
os princípios estabelecidos na CF de 1988 2.

Assim, o gasto em saúde no Brasil equivale a 
8% do PIB, sendo metade desse percentual com-
posta por gastos privados. No entanto, evidências 
internacionais apontam que os gastos públicos 
comprometidos para a universalização dos siste-
mas de saúde devem ser iguais ou superiores a 
70% da despesa total do setor, ou seja, o Brasil 
se posiciona mais de 20 pontos percentuais 
abaixo do esperado 2.

Nesse sentido, observa-se no atual cenário da 
saúde brasileira um número crescente de ações 
judiciais contra o Estado. Esse fenômeno é denomi-
nado judicialização do direito à saúde e se configura 
pela necessidade de recorrer ao Poder Judiciário 
para garantir o acesso a serviços de saúde 10.

O Relatório Mundial sobre a Deficiência, 
publicado pela Organização Mundial da Saúde 11, 
estima que mais de 1 bilhão de pessoas têm 
alguma forma de deficiência, cerca de 15% da 
população mundial, com base em dados de 2010. 
O documento pontua que o número de pessoas 
com alguma deficiência tende a crescer em con-
sequência do envelhecimento da população, 
considerando-se a elevação das condições crônicas 
de saúde associadas a deficiências, como diabetes, 
doenças cardiovasculares e doenças mentais.

O art. 1º da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, realizada em 2006 
pela Organização das Nações Unidas, define o 
que é deficiência:

Pessoas com deficiência são aquelas que têm 
impedimentos de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, os quais, em inte-
ração com diversas barreiras, podem obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igual-
dade de condições com as demais pessoas 12.

Tal definição demonstra que a pessoa 
com deficiência enfrenta entraves incapaci-
tantes em variadas esferas: políticas públicas 
ineficazes; barreiras atitudinais excludentes sob 
a ótica individual, estrutural e social; e barrei-
ras ambientais que dificultam a participação 
social. “Deficiência” é um conceito em constante 
evolução, resultante da interação entre pessoas 
com deficiência e as barreiras que impedem a 
ampla participação social desses sujeitos na socie-
dade nas mesmas condições que os demais 13.

A encefalopatia crônica não progressiva (ECNP) 
é a deficiência mais comum na infância, com 
prevalência de 2,1 casos para mil nascidos vivos. 
Ocorre devido a lesões no cérebro ainda imaturo, 
ocasionando alterações neurológicas que afetam o  
desenvolvimento infantil tanto nos aspectos 
sensório-motores quanto cognitivos. O quadro 
clínico engloba um grupo heterogêneo de condi-
ções clínicas que demonstram a disfunção motora 
central, havendo alterações no tônus, na postura 
e nos movimentos 14.

Há elevado número de pessoas com algum tipo 
de deficiência, contudo não existem estudos esta-
tísticos suficientes voltados a elas, o que acarreta 
não formulação e não implementação de políticas 
públicas para essa população. E, como o Brasil é 
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fortemente marcado por desigualdade social, 
é importante repensar o acesso de pessoas com 
deficiência ao sistema de saúde 15, uma vez que 
o processo de inclusão dessas pessoas acontece 
de maneira gradual – e se deve reconhecer que 
ficaram desassistidas por muitos anos. Logo, a ela-
boração de políticas públicas se faz necessária para 
garantir os direitos constitucionais.

A Lei 13.146/2015, Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência), é um marco no resguardo dos 
direitos sociais, pois assegura e promove a igual-
dade e o exercício dos direitos e das liberdades 
fundamentais pela pessoa com deficiência. Essa 
lei visa a inclusão social e cidadania, contribuindo 
para o acesso à saúde como direito fundamen-
tal e determinando a acessibilidade a todos os 
locais e serviços 13.

Também é importante destacar que em 2002 
foi publicada a Política Nacional de Saúde da 
Pessoa com Deficiência pelo Ministério da Saúde, 
estabelecendo como propósitos gerais:

Proteger a saúde da pessoa com deficiência; 
reabilitar a pessoa com deficiência na sua 
capacidade funcional e desempenho humano, 
contribuindo para a sua inclusão em todas as 
esferas da vida social; e prevenir agravos que 
determinem o aparecimento de deficiências 16.

Contudo, por mais que haja um movimento 
político para assegurar o acesso à saúde, pessoas 
com deficiência ainda enfrentam desvantagens 
para o acesso integral ao SUS, o que as leva mui-
tas vezes a recorrerem à Justiça na tentativa de 
conseguir a demanda necessária 17. Nesse contexto, 
o objetivo deste estudo foi discutir, numa reflexão 
teórica, desafios e perspectivas da judicialização do 
acesso à saúde por pacientes com o diagnóstico 
de ECNP em tratamento no SUS.

Método

Trata-se de artigo de reflexão que propõe uma 
discussão acerca dos desafios e perspectivas da 
judicialização do acesso à saúde realizada por 
pacientes com diagnóstico de ECNP em tratamento 
no SUS. Para tanto, realizou-se pesquisa documen-
tal em base de dados secundários, com abordagem 

analítica, descritiva e retrospectiva, na qual se ana-
lisou o inteiro teor de processos judiciais relacio-
nados ao tratamento e atendimento de pacientes 
com ECNP pelo SUS.

Os fundamentos da metodologia reflexiva têm 
a perspectiva da íntima relação entre conheci-
mento e a forma de produzi-lo. Assim, elementos 
linguísticos, sociais, políticos e teóricos que cola-
boram para o desenvolvimento do conhecimento 
apontam que o pesquisador deve apresentar uma 
postura crítica acerca daquilo que é estabelecido 
como certo. Além disso, ele deve assegurar que 
os resultados do trabalho empenhado possam 
ampliar o conhecimento e oportunizar a reflexão, 
em oposição à busca por verdades absolutas em 
dado campo científico 18.

A metodologia reflexiva possui duas principais 
características: a interpretação e a reflexividade. 
A primeira concorda que qualquer alusão ao 
conhecimento decorre de uma interpretação da 
realidade; ou seja, não se aceita a atribuição sim-
plória de que observações, entrevistas ou outras 
informações sejam apenas o retrato da realidade 18. 
Por essa metodologia, a pesquisa e seus resultados 
são processos fomentados socialmente por meio 
da negociação de seus significados. A segunda é 
atravessada por diferentes atores, como o pesqui-
sador, a comunidade, a sociedade, as tradições cul-
turais e intelectuais, bem como as múltiplas narra-
tivas que percorrem o processo de pesquisa 18.

Pessoa com deficiência: encefalopatia 
crônica não progressiva

Por muito tempo, pessoas com deficiência 
foram definidas pelo pensamento ocidental como 
seres a serem temidos e desprezados, qualificados 
como fora da normalidade e vistos como inválidos 
ou monstros, sendo inclusive comum circos exibi-
rem essa população como atração. Também havia a 
visão segundo a qual eram seres degenerados que 
foram alvo da ira divina ou consequência de algum 
milagre, e muitas vezes seu destino era a morte 
precoce, principalmente em casos congênitos 19.

Num contexto de opressão dos corpos ditos 
anormais, foi criado o neologismo disablism, 
sem tradução para a língua portuguesa, que reflete 
o entendimento segundo o qual impedimentos cor-
porais são motivo parar opressão e discriminação. 
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Entretanto, apesar de os estudos sobre deficiên-
cia terem começado tardiamente nos campos das 
ciências sociais e humanas, a discussão do modelo 
social dessa condição levou a uma redefinição do 
que é deficiência e do que é ser uma pessoa com 
deficiência, conceitos antes vistos como definido-
res de algo fora do padrão da normalidade 20.

Partindo do exposto, o que se pode conside-
rar normal? O que deve ser enquadrado dentro 
da normalidade ou da dita anormalidade? A nor-
malidade é compreendida como forma de ditar 
biomedicamente o padrão de funcionamento da 
espécie e uma condição moral para a produtivi-
dade e regulação das normas sociais. Portanto, 
a compreensão sobre deficiência vai além de um 
conceito biomédico, visto que se relaciona à opres-
são de corpos com variações de funcionamento 20.

No cenário social, percebem-se atitudes nega-
tivas e violação de direitos dessa população, 
como negligência e violência psicológica, física, 
patrimonial, sexual e institucional. Uma vez que 
isso é fruto de uma construção social e ideoló-
gica realizada ao longo da história, é necessário 
que a deficiência seja vista com um olhar político, 
para que se formulem políticas públicas direciona-
das a esse segmento social 20,21.

Entre as formas como a deficiência pode apre-
sentar-se – no sistema motor, auditivo, visual ou 
intelectual, entre outros –, encontra-se a ECNP, 
mais conhecida como paralisia cerebral, que é 
a causa mais comum de deficiência na primeira 
infância. É caracterizada por um grupo hetero-
gêneo de síndromes clínicas não progressivas, 
que englobam alterações do movimento, tônus 
muscular e postura. Ocorre no processo de 
desenvolvimento do cérebro, ou seja, em um 
cérebro imaturo 22,23.

Essa patologia acarreta também disfunções sen-
soriais, comunicativas, perceptuais, comportamen-
tais e convulsões, comprometimentos que levam 
a dificuldades na realização de atividades funcio-
nais e atividades de vida diária 23. A partir disso, 
a pessoa com ECNP apresenta demandas de ser-
viços especializados (fisioterapia, fonoaudiologia, 
terapia ocupacional, neurologia), terapias dife-
renciadas (equoterapia, hidroterapia, TheraSuit) e 
insumos/medicamentos (fraldas, cadeira de roda, 
cama adaptada, anticonvulsivantes, entre outros).

Judicialização do direito à saúde

A CF de 1988, em seus arts. 196 ao 200 
(Título VIII, Capítulo I, Seção II), estabelece a saúde 
como direito social e fundamental, e traz elemen-
tos que definem princípios, fontes de custeio, 
estrutura e responsabilização dos entes federati-
vos do então modelo de saúde adotado. O art. 196, 
em especial, reforça o caráter universal do sistema 
de saúde e o compromisso do Estado em garanti-lo 
por meio de políticas sociais e econômicas 3.

Além disso, o art. 227 da CF afirma ser dever 
da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
entre outros direitos sociais. Somado a isso, 
o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Lei 8.069/1990), em seu art. 4º, evidencia que o 
legislador imprimiu caráter de urgência à garantia 
da prioridade, que se traduz em: 1) primazia de 
receber proteção; 2) precedência de atendimento; 
3) preferência na formulação e na execução das 
políticas sociais públicas; e, por fim, 4) destinação 
privilegiada de recursos públicos em áreas relacio-
nadas com proteção à infância e à juventude 24.

Em vista disso, a saúde é compreendida como 
direito subjetivo e de aplicabilidade imediata, 
sendo passível de ação na circunstância da falta de 
cumprimento pelo Poder Público do que é legal-
mente previsto. Logo, a partir da possibilidade de 
tutela jurisdicional, tem havido o fenômeno da judi-
cialização da saúde, que visa assegurar por meio do 
Poder Judiciário o acesso a bens de saúde 25.

É notável o crescimento da intervenção do 
Judiciário no SUS, em diversos níveis de atenção 
à saúde ofertados pelo serviço. Como apontam 
Paula, Silva e Bittar 26, segundo o Ministério da 
Saúde, o SUS é um dos maiores sistemas de saúde 
pública do mundo e suas ações e serviços englo-
bam atendimentos ambulatoriais, transplante de 
órgãos, controle de fármacos, implementação 
de políticas de promoção da saúde, entre outros 
serviços. Logo, a ação do Judiciário no SUS é 
extensa e não se limita a um único aspecto, mas 
engloba todos os serviços ofertados e até mesmo 
atos administrativos, como processos de licitação 
para aquisição de bens e serviços 26.

A intervenção judicial é efetuada por todos os 
órgãos do Judiciário, de acordo com o previsto 
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no art. 92 da CF, ou seja, envolve desde o juiz de 
primeira instância até o Supremo Tribunal Federal, 
órgão máximo do Judiciário, cuja responsabilidade, 
determinada pelo art. 102 da CF, é dar a palavra 
final quanto à interpretação e aplicação dos dis-
positivos constitucionais. Portanto, a interferência 
do Poder Judiciário no SUS se dá diante da circuns-
tância de ameaça ao direito à saúde. A interven-
ção judicial no SUS é fundamentada por falhas, 
má gestão, omissão e inércia do Estado na garantia 
de condições mínimas de saúde a sua população 26.

Há duas linhas de debate técnico-científico sobre 
a judicialização da saúde e seus desdobramentos. 
A primeira considera que esse fenômeno não 
garante a efetivação do direito coletivo à saúde, 
e com isso deveria ser evitado; e a segunda alega ser 
uma ferramenta que favorece a ampliação da cidada-
nia e o fortalecimento da democracia 27.

Os argumentos de que a via judicial não 
melhora o acesso à saúde buscam se justificar na 
declaração de que a intervenção no SUS aumen-
taria a falta de equidade no acesso a serviços de 
saúde. Dessa forma, haveria vantagem a grupos 
sociais com maior poder de reivindicação e as 
necessidades individuais ou de grupos privilegia-
dos seriam atendidas em detrimento de outros 
grupos sociais e indivíduos. Também defendem 
que judicialização à saúde tem forte impacto na 
administração pública, no orçamento público e nas 
questões de equitatividade de direitos 28,29.

Por outro lado, há o entendimento segundo o 
qual as duas linhas de debate não se contrapõem 
necessariamente, visto que a judicialização é uma 
via que amplia os direitos sociais da população e 
contribui para o fortalecimento da democracia. 
Entretanto, é preciso observar como esse fenô-
meno vem ocorrendo e suas futuras repercussões, 
considerando que poderá gerar desigualdade 
acentuada no acesso a bens e a serviços de saúde 
para a população menos favorecida 27.

Na configuração legal anterior à CF de 1988, 
as orientações de funcionamento do atendimento 
público de saúde eram apenas técnico-científicas e 
administrativas. Após a integração da saúde como 
direito universal e dever do Estado, o setor jurídico 
começou a ser acionado para garantir acesso a 
serviços de saúde. Assim, assegurar aos usuários a 
integralidade dos atendimentos do SUS tornou-se 
argumento para que muitas das necessidades não 

atendidas pelo sistema público se transformassem 
em demandas judiciais 30.

Ademais, segundo Fleury 30, a União vem contri-
buindo cada vez menos para o SUS, fator que vai 
na contramão do art. 26 da Convenção Americana 
de Direitos Humanos de 1969, que determina 
que os governos devem atuar para a progres-
são dos direitos econômicos, sociais e culturais. 
Entretanto, o que se observa é que a representa-
ção da União se torna cada vez mais reducionista.

Portanto, quando o direito a saúde passou 
a ser considerado universal, não houve mais a 
exigibilidade de pré-requisitos para que ele fosse 
usufruído, sendo apenas preciso que o Estado ofe-
recesse os meios necessários. Contudo, é fato que 
o SUS sobrevive em condições financeiras adversas, 
e essa circunstância acarreta prejuízos à distribuição 
igualitária de serviços de qualidade. Certamente, 
é a discordância entre o texto legal e a realidade 
que gera a chamada judicialização da política 30.

A judicialização da política representa o for-
talecimento da democracia e da inclusão social, 
por ser um meio de garantir direitos, todavia esse 
fenômeno pode ser considerado fruto da inércia dos 
Poderes Legislativo e Executivo. O primeiro não é 
eficiente em definir o arcabouço legal, e o último é 
ineficaz em pactuar normas ou parâmetros que evi-
tem a precarização das instituições estatais, e por isso 
estas não são responsabilizadas pela peregrinação 
dos usuários em busca de atendimento. Fleury 30 
usa a expressão de “contradireito à saúde” em refe-
rência a essa circunstância.

Dessa forma, a judicialização da saúde pode 
ser a maior aliada do SUS, e a ação dos Poderes 
deve se orientar para corrigir as iniquidades 
sociais e promover respeito e reconhecimento das 
diferenças, visando a progressão no financiamento 
e a redistribuição de recursos. Portanto, é evidente 
que não se deve combater a judicialização da 
saúde, mas impedir que ela se torne mais uma via 
de iniquidade social, critério que sustenta o direito 
e a administração pública 30.

Cabe destacar que a EC 95/2016 31 prejudicou 
o acesso a direitos sociais, incluindo o direito à 
saúde, pois congelou o gasto público primário 
por vinte anos, configurando-se em medida sem 
precedentes em países do capitalismo ocidental, 
o que revela um verdadeiro golpe contra o SUS. 
A aprovação dessa emenda estagnou os gastos 
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sociais e logo nos primeiros anos aumentou as 
desigualdades sociais no Brasil 31,32. Contudo, 
em 2023, a EC 95/2016 foi revogada, voltando 
a valer o piso constitucional federal do SUS de 
15% da receita corrente mínima, estabelecido 
anteriormente pela EC 86/2015 9.

Considerações finais

O SUS é uma conquista de toda a sociedade 
brasileira, firmando o compromisso de garantir a 
todos, de maneira gratuita e sem qualquer tipo de 
discriminação, acesso a bens e serviços de saúde. 
Portanto, trata-se de uma política do Estado com 
o objetivo de acrescer os direitos sociais e garantir 
o usufruto da cidadania. Todavia, o aumento expo-
nencial da judicialização da saúde no Brasil expõe 

a fragilidade da administração e da distribuição dos 
serviços oferecidos pelo SUS.

Também foi possível observar que judiciali-
zação da saúde para pessoas com deficiência, 
em especial com o diagnóstico de ECNP, é pouco 
abordada no ambiente científico. Nesse contexto, 
a compreensão ampla da pessoa com deficiên-
cia e suas dificuldades de acesso aos serviços 
oferecidos pelo SUS pode auxiliar na formulação 
de novas políticas públicas para essa população.

Este estudo mostra a relevância social e polí-
tica do tema, pois aborda a defesa do direito ao 
acesso à saúde, a formulação e implementação 
de políticas públicas e a compreensão da com-
plexidade implícita no processo de judicialização. 
Desse modo, contribui com a reflexão sobre a judi-
cialização realizada por pessoas com ECNP, a fim de 
assegurar seu direito à saúde.
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